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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO 
1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS NECESSÁRIOS Á INSTALAÇÃO DE BOMBAS NA CAG, para atender as necessidades do PROCAPE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:
	ITEM
	E-FISCO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE 
	QUANT.

	01
	579118-9
	TERMINAL PARA CONDUTOR ELETRICO - TIPO PINO, 25,00 MM2, PRE ISOLADO
	UNIDADE
	40

	02
	579119-7
	TERMINAL PARA CONDUTOR ELETRICO - TIPO ARGOLA, 25,00 MM2, PRE ISOLADO
	UNIDADE
	15

	03
	579120-0
	TERMINAL PARA CONDUTOR ELETRICO - TIPO PINO, PRE ISOLADO, 16,00 MM2
	UNIDADE
	40

	04
	579121-9
	TERMINAL PARA CONDUTOR ELETRICO - TIPO ARGOLA, PRE ISOLADO, 16,00 MM2
	UNIDADE
	15

	05
	601839-4
	TERMINAL PARA CONDUTOR ELETRICO - TIPO PINO, 10 MM², PRE ISOLADO
	UNIDADE
	40

	06
	603001-7
	TERMINAL PARA CONDUTOR ELETRICO - TIPO ARGOLA, PRE ISOLADO, 10,00 MM2
	UNIDADE
	15

	07
	579164-2
	DISJUNTOR - MOTOR, TRIPOLAR, CURVA C, 63 A, CLASSE DE INTERRUPCAO DE 10 KA, 380 V, COM APRESENTACAO DO SELO DO INMETRO
	UNIDADE
	02

	08
	579163-4
	DISJUNTOR - MOTOR, TRIPOLAR, CURVA C, DE 45 A, CLASSE DE INTERRUPCAO DE 10KA, 380 V, COM APRESENTACAO DO SELO DO INMETRO
	UNIDADE
	02

	09
	579162-6
	DISJUNTOR - MOTOR, TRIPOLAR, CURVA C, DE 25A, CLASSE DE INTERRUPCAO DE 10KA, 380 V, COM APRESENTACAO DO SELO DO INMETRO
	UNIDADE
	02

	10
	579161-8
	DISJUNTOR - MOTOR, TRIPOLAR, CURVA C, DE 9 A, CLASSE DE INTERRUPCAO DE 10KA, 380V, COM APRESENTACAO DO SELO DO INMETRO
	UNIDADE
	02

	11
	579117-0
	CONTACTOR - CONTACTOR - TRIPOLAR 2NA+2NF, TENSAO 220 V, FREQUENCIA 60 HZ, EM AC3 70A
	UNIDADE
	02

	12
	579116-2
	CONTACTOR - TRIPOLAR 2NA+2NF, TENSAO 220 V, FREQUENCIA 60 HZ, EM AC3 50A
	UNIDADE
	02

	13
	579115-4
	CONTACTOR - TRIPOLAR 2NA+2NF, TENSAO 220 V, FREQUENCIA 60 HZ, EM AC3 32A
	UNIDADE
	02

	14
	579114-6
	CONTACTOR - TRIPOLAR 2NA+2NF, TENSAO 220 V, FREQUENCIA 60 HZ, EM AC3 18A
	UNIDADE
	02

	15
	16425-9
	CABO ELETRICO - DE COBRE, COM 10 MM2, CAPA TERMOPLASTICA ANTI-CHAMA, TENSAO DE ISOLAMENTO 450/750 V, FLEXIVEL, NA COR PRETA
	METRO
	150

	16
	202347-4
	CABO ELETRICO - COBRE, 25MM2, CAPA TERMOPLASTICA ANTI-CHAMA, 0,60 KV/ 1 KV, PRETO
	METRO
	150

	17
	276644-2
	CABO ELETRICO - DE COBRE, 16 MM2, 0,6/1KV, FLEXIVEL
	METRO
	150


1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.
2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços em geral e compras. 
2.1.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.2.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de materiais elétricos, a fim de atender o projeto de climatização elaborado pelo projetista Paulo Pontual, na instalação de novas bombas de água fria e quente corrigindo os problemas existentes com o sistema de circulação de água do sistema de ar-condicionado do PROCAPE.

2.2.2. A aquisição dos materiais solicitados neste TR é necessária, pois os problemas existentes com o sistema de refrigeração hospitalar pode ocasionar em suspensão de cirurgias, ou quebra de equipamentos de uso hospitalar de valores elevados que operam em condições específicas de temperatura e umidade.
2.2.3. A Climatização em hospitais deve levar em consideração as particularidades dos locais e vários níveis de exigência e não somente o conforto. A sua população de funcionários, acompanhantes e pacientes estão expostos a poluentes químicos, físicos e biológicos, além do que os pacientes muitas das vezes encontram-se com mecanismos de defesa comprometidos, sendo fonte importante de microorganismos, e requerendo uma climatização adequada.
2.3 DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.3.1. Os quantitativos deste Termo de Referência foram definidos levando-se em consideração o Projeto de Climatização supra citado. 
2.4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
2.4.1.  A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, mas é imprescindível que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de economia de escala.

2.4.2.  Na presente contratação, a divisão em item pode comprometer  a necessidade de padronização, comprometendo a qualidade do serviço. Entretanto, resta demonstrado que o não parcelamento por itens permite a participação de grande número de interessados, fomentando, assim, o princípio da ampla concorrência.
2.4.3. Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto técnica quanto economicamente, sem restringir ou prejudicar a competitividade do certame e, consequentemente, o mais adequado para promover a maior vantajosidade para o Estado.
2.5. DA JUSTIFICATIVA DA NÃO APLICAÇÃO DOS ART. 5° AO 7° DO DECRETO ESTADUAL 45140/2017 (ART. 49 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006)
2.5.1. Primeiramente, é de se ressaltar a relevância do pleno funcionamento deste hospital que é uma referência nacional na cardiologia, além de um hospital universitário, portanto, hospital escola e com necessidade de ser modelo para os que nele atuam, estudam e, principalmente, buscam atendimento cardiológico.
2.5.2. Além do fato de ser um hospital de referência nacional na área de cardiologia, com a responsabilidade de ser um hospital escola, o que acentua ainda mais a obrigação de eficiência e qualidade em tudo que é feito aqui, obvio, dentro dos limites da realidade do sistema de saúde do país, é que somos um hospital de alta e de média complexidade.  E este fato, por si só, já exige da sua administração um zelo e cautela ainda mais fortes na condução do que entra no hospital nos critérios de qualidade de materiais e medicamentos, como também, na busca dos preços mais justos frente a essas necessidades e o orçamento que o mesmo recebe anualmente para cumprimento da sua função institucional e social.  Assim, não há como simplesmente aplicar certas legislações sem que seja observada a viabilidade jurídica, financeira e humanitária das consequências resultantes de tais aplicações.
2.5.3. No entendimento do Departamento de Assuntos Jurídicos do PROCAPE, o teor do Decreto nº 8.538/2015, Decreto Estadual 45.140/2017 não se aplica ao Pronto Socorro Cardiológico de Pernambuco – PROCAPE, nem a nenhum outro hospital de alta e média complexidade do SUS, e ainda entendemos mais, que não deve ser aplicado para nada que se refira a serviço público de saúde ou educação e as razões são simples e objetivas:

2.5.4. Não há como se utilizar de um Sistema Público de Saúde, já extremamente combalido e deficitário para exigir que seus gestores se submetam ao risco quase que absoluto de aquisição de produtos de menor qualidade em razão de beneficiamento de preços que empresas de médio e pequeno porte possam usufruir com o que está descrito no Decreto sob análise.

2.5.5. Neste mesmo sentido, a utilização do preço com mote de beneficiamento às micro e pequenas empresas também geram um problema nefasto aos gestores de unidades de saúde do SUS, posto que, como é de conhecimento público, o sistema está extremamente sobrecarregado, deficitário em atendimento e o pior, sem recursos para custeá-lo.  Assim, como uma norma que tem como principal resultado, o beneficiamento de empresas menores para que possam vender a preços mais altos, por óbvio, impactará direto na parte mais frágil do SUS e seus gestores, que é a capacidade orçamentária e financeira para custear as suas necessidades diárias de atendimento aos pacientes que procuram o SUS.  Sendo obrigado a comprar com preços mais altos, automaticamente, diminuir-se-á a capacidade do sistema de ampliar seus atendimentos, compras e serviços, e o maior prejudicada será o paciente, que não escolhe quando adoece e se pode ficar sem atendimento.
2.5.6. Com base nestas duas linhas de entendimento que o posicionamento jurídico deste hospital é terminantemente contrário a qualquer beneficiamento que se solicite, do qual resulte aumento de custos para aquisição dos materiais, medicamentos e serviços para o hospital e, por consequência direta, com reflexo na quantidade de atendimentos que o orçamento da unidade poderá realizar.
2.5.7. A este respeito, o próprio Decreto nº 45.140/2017 já se antecipou e deixou disposto através do texto do seu Artigo 9º, que em havendo prejuízo ou risco de prejuízo ao erário, não há obrigação de cumprimento das vantagens previstas no referido decreto, senão vejamos:

“Art. 9º. Não se aplica o disposto nos art. 5º ao art 7º quando:

(...)

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 

2.5.8. Em análise à legislação que rege os processos licitatórios, observamos que as orientações ora apresentadas são bastante pertinentes, pois o bem maior a ser observado e preservado é a vida da pessoa que nos procura, não cabendo em sistema único de saúde realizar experimentos ou dar benefícios que onerem e dificultem a atividade primordial que é a da assistência à saúde e vida da população.
2.5.9. Observando-se os princípios que regem a Constituição Federal e os atos administrativos, quais sejam, da Legalidade, Dignidade da Pessoa Humana, Eficiência, Economicidade, Razoabilidade, da Função Social, dentre outros, é imperioso que se proteja a população, e para isto, a necessária preservação do SUS e da prevalência do público em relação ao privado e da população em relação às empresas, sejam elas de que porte forem.

2.5.10. Diante do exposto, o PROCAPE, com fulcro nas normas legais acima dispostas e em observância aos princípios e normas legais, se posiciona pela não aplicação dos art. 5º ao 7º do Decreto Estadual nº 45.140/2017, em nenhum dos processos licitatórios a serem realizados pela Comissão de Licitações do PROCAPE, ou qualquer outra que realize certame com orçamento oriundo de fundos pertencentes a este hospital, por preservação da capacidade de atendimento e funcionamento da unidade, frente ao que recebe do SUS e necessita atender da demanda espontânea de pacientes, posto que o atendimento da população é o objetivo único da existência e funcionamento deste hospital.
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. Além da descrição apresentada na tabela do item 01 deste Termo de Referência, a proponente deverá observar:
3.1.1.  Nos itens 07, 08, 09 e 10, disjuntores, todos deverão ser com bloco frontal de contatos. 
3.2. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 
3.3. A empresa vencedora deve apresentar, sob pena de desclassificação, juntamente com a proposta e documentação de habilitação, documento do fabricante (folder / catálogo / prospecto / laudo) que comprove o solicitado no descritivo do efisco.
3.4. MARCAS PRE APROVADAS: - Os produtos ofertados deverão apresentar qualidade igual ou superior ás marcas a seguir relacionadas, como também, ser compatíveis com elas: 
3.4.1. Para os cabos:

· SIL;

· PRYSMAN;

· INDUSCABOS; e, 

· CORFIO
3.4.2. Para os Contactores:

· WEG;

· SIEMENS;

· SCHINEIDER; e, 

· ABB.

3.4.3. Para os Disjuntores:

· SIEMENS;

· SCHINEIDER;

· WEG; e, 

· STECK.

3.5. DA AMOSTRA

3.5.1. Se necessário, o PROCAPE poderá solicitar amostra para análise de aceitabilidade dos produtos, a fim de se verificar a sua conformidade com a descrição e características constantes neste Termo de Referência. Para fins de avaliação, serão observados os critérios de qualidade e conformidade com especificação da descrição do produto, afim de realizar análise conclusiva, verificando se as informações contidas nos catálogos/folders/prospectos apresentados atendem ao solicitado em TR, ou, comprovar informações que não constam nos documentos citados. 
3.5.2. Havendo o aceite da proposta, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar amostra no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada, sem hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação e passar por uma avaliação prática. 
3.5.3. O licitante será desclassificado automaticamente do certame se descumprir os prazos e horários, desde que o descumprimento tenha sido ocasionado por situação de sua responsabilidade.

3.5.4. Caso os prazos definidos acima não sejam cumpridos pelo LICITANTE, será feita a convocação do licitante classificado em segundo lugar e assim sucessivamente, até que seja encontrado licitante aprovada ou não haja mais licitantes a serem avaliados.
3.5.5. A amostra e os laudos (caso necessário) deverá(ão) ser apresentada(os) no Setor de Compras a Licitação do PROCAPE/UPE, no 2º andar do prédio anexo, na Rua dos Palmares, S/Nº, no horário das 7h às 13h. 
3.5.6.  A amostra, deverá obrigatoriamente estar identificado(a) com os seguintes dados:
a) número do Processo Licitatório.
b) número correspondente ao(s) item(ns) da licitação para o qual foi exigida a amostra, com sua(s) respectiva(s) descrição(ões).

c) razão social, endereço completo e número do telefone do licitante.

d) nome completo e número do telefone do representante do licitante.
3.5.7. A análise da amostra será realizada por servidor público responsável técnico lotado no PROCAPE/UPE. Serão observados os seguintes critérios objetivos para aceitação do produto na fase de avaliação da amostra:
a) Compatibilidade da amostra e descrição do item na proposta com o produto exigido (descritivo do E-fisco).
b) Prazo de validade (se necessário).
c) Os rótulos e instruções de uso estão nos termos da legislação vigente.
d) A capacidade da amostra em manter-se íntegra e preservar suas características essenciais a finalidade a qual se propõe, em condições de uso habitual. Bem como a ausência de qualquer desvio de qualidade aparente.
e) A amostra deve estar de acordo com as com as normas técnicas pertinentes e atualmente em vigor no país (por exemplo: certidão do Inmetro, nº do telefone para atendimento ao consumidor, uso, composição, alertas, atendimento as normas da ABNT, etc.)
f) A utilização da amostra pelo parecerista responsável a fim de atestar a viabilidade do uso/aplicabilidade no PROCAPE, observando também a ausência de inconformidade. A amostra será utilizada conforme orientação do fabricante.
3.5.8. O(s) produto(s) apresentados como amostras serão abertos e submetidos aos testes necessários e servirão como referência para o momento do recebimento do objeto.

3.5.9. Os produtos que servirem de AMOSTRAS não poderão ser computados no quantitativo a ser entregue.
3.5.10.  A amostra será examinada e avaliada pela Gerencia Responsável e/ou por Comissão de Avaliação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a análise e APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO.
3.5.11. Após a entrega, a Gerencia Responsável e/ou a Comissão de Avaliação responsável pela análise, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, emitirá parecer técnico de conformidade com o objeto solicitado, informando expressamente se APROVA ou REPROVA a amostra apresentada.

3.5.12. No caso da APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO, o parecer técnico deverá apresentar as justificativas que fundamentaram a decisão, em conformidade com as especificações e os critérios objetivos para análise definidos no Termo de Referência, identificando, em caso de reprovação, as exigências não atendidas. 
3.5.13. Durante a análise técnica, poderão ser solicitados esclarecimentos ou complementos necessários para avaliação, os quais deverão ser apresentados, em até 02 (dois) dias úteis da data da notificação formal (e-mail ou ofício), sob pena de desclassificação do licitante pelo não cumprimento. 
3.5.14. Depois de vencido o prazo de apresentação da amostra, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova apresentação por parte do licitante.
3.5.15. No caso de eliminação do licitante, será chamado o segundo colocado e, assim sucessivamente, até que seja encontrado licitante aprovado ou não haja mais licitantes a serem avaliados.
3.5.16. Os custos com a amostra serão de responsabilidade exclusiva do licitante.

3.5.17. Após a conclusão do certame, a licitante terá um prazo de 30 (trinta) dias úteis para fazer a retirada das amostras, sem ônus para a Administração, que serão devolvidas no estado em que se encontrem. Caso não sejam recolhidas, o órgão/entidade isenta-se da guarda do objeto, ficando este sujeito à destinação a que a Administração Pública entender adequada.
4. DA VEDAÇÃO DE EMPRESAS SOB FORMA DE CONSÓRCIO

4.1. De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em consórcio poderá ser vedada, segundo discricionariedade da Administração, com base em justificativa técnica que leve em consideração as peculiaridades do caso concreto.

4.2. Assim, não poderá participar desta licitação consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, visto que não se faz necessária a conjugação de esforços para a prestação do presente fornecimento.

4.3. No caso vertente, não se faz presente a premissa da complexidade do objeto. Em regra, a aquisição de materias elétricos, não requer a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame. Ademais, sendo a licitação subdividida em itens, as licitantes poderão, se assim for de seu interesse, apresentar proposta para apenas um dos materiais, buscando, dessa forma, ampliar ao máximo a disputa e a competitividade do certame.
4.4. Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresas sob a forma de consórcio é a medida que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

1. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS EM COOPERATIVA NA LICITAÇÃO

1.1.  É permitida a participação de profissionais organizados em cooperativas, na forma do disposto no art. 16,  da Lei nº 14.133/2021, na presente licitação.
2. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA LICITAÇÃO

2.1. É permitida a participação de pessoas físicas na presente licitação.

3. DO VALOR ESTIMADO E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 
3.1. O valor estimado global da contratação é de R$ ___________ (______________________ ___________________________).
3.2. Neste valor estão incluídos todos os custos, impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros que, direta ou indiretamente, decorram do fornecimento do produto, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos financeiros.
3.3. As despesas decorrentes desta licitação serão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:  
· UG.: 440715;
· ND: 3.3.90.30.26.;
· Fonte de Recursos 0600000000
4. PROPOSTA
4.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
4.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.
4.1.2. Na proposta estarão incluídos todos os custos, frete, impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros que, direta ou indiretamente, decorram da prestação do serviço, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos financeiros.
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
5.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
5.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.

5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.

5.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

5.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
5.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m) fornecimento pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto da dispensa.
5.3.1.1. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no mínimo, 40% (quarenta por cento) das quantidades estimadas na dispensa.
5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
5.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo. 

5.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo.

5.4.3. A certidão descrita no item 9.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 9.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

6. DO CONTRATO 
6.1.  É obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 14.133/2021, quando a interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e subsequentes alterações, e neste Edital; 

6.2. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
6.2.1. O contrato que terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser estendido para o exercício financeiro subsequente apenas para complementação desse prazo.
6.3. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
6.3.1.  O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.
6.3.2. Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
6.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.4.1. Além das obrigações dispostas na Lei 14.133/2021, são requeridas as seguintes obrigações específicas na presente contratação:
7.4.1.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, após o cumprimento das formalidades legais.

7.4.1.2. Comunicar à Contratante as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.

7.4.1.3.  Atestar a qualidade e quantidade do material fornecido pela Contratada, verificando a conformidade dos itens entregues com as especificações e marcas registradas na proposta. 
7.4.1.4. Competirá ao servidor designado pelo órgão aderente acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas.
7.4.1.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
6.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.5.1. Além das obrigações dispostas em Lei, são requeridas as seguintes obrigações específicas na presente contratação:

6.5.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto licitado, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos que integram o TR.
6.5.1.2. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto desta contratação.

6.5.1.3. Quando for o caso e no que for aplicável, cumprir e fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas estabelecidas neste Termo de Referência.

6.5.1.4. Indicar a marca do produto a ser fornecida e cumprir as obrigações de fornecimento da mesma marca, ou de marca superior, a critério e análise da Administração.

6.5.1.5. Toda entrega deverá ter prévia programação de data e hora com a Contratante. Se a Contratada for efetivar a entrega através de transportadora, deverá intermediar a exigência entre a empresa terceirizada e a Contratante. 
6.5.1.6. Entregar, sempre que houver, os produtos elencados neste Termo de Referência de acordo com as normas técnicas pertinentes e atualmente em vigor no país (por exemplo:  número de telefone para atendimento ao consumidor, informações sobre aplicação, uso, composição, alertas, atendimento a normas da ABNT etc.).
6.5.1.7. Entregar o objeto em perfeitas condições de uso e consumo, atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência e nos termos das contratações levadas a efeito, dentro do prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho.

6.5.1.8. É de responsabilidade da Contratada as ferramentas, pessoal, insumo, e mais o que se fizer necessário, para atender o item supra.
6.5.1.9. Acatar as decisões e observações feitas pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato.
6.5.1.10. Assumir inteira responsabilidade do objeto fornecido, devendo o produto entregue receber prévia aprovação do Contratante, que se reserva no direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados.
6.5.1.11. Os produtos serão objetos de inspeção, que será realizada pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato, em conjunto com sua equipe técnica, e constará das seguintes fases:

a) Abertura das embalagens;
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas superiores oferecidas pela contratada;
c) Verificação do estado geral, quantidade e possíveis avarias.

6.5.1.12. O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às especificações contidas neste Termo de Referência, e à Contratada que deixar de entregar os bens ou entregá-los fora das especificações, deverão ser aplicadas as sanções estabelecidas  no Termo de Referência, além de arcar com todo o ônus proveniente do envio e devolução do objeto.
6.5.1.13. Repor, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, quaisquer objetos comprovadamente danificados por seus empregados ou prepostos.
6.5.1.14. Substituir, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, o fornecimento que não atender ao especificado, procedendo à substituição de toda ou parte da remessa que tenha sofrido qualquer alteração, detectada em até 10 (dez) dias da entrega, por proximidade a produtos químicos, insetos ou qualquer outro elemento estranho que venha a prejudicar o conteúdo da embalagem.
6.5.1.15. Manter, durante o prazo de vigência da contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR relativas à contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, inclusive as condições de cadastramento no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO.
6.5.1.16. Cumprir as demais exigências deste Termo de Referência.
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto, uma vez que foi constatado que a execução do fornecimento pretendido no certame pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução). Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.
13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
13.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021, bem como, serão dispostas na minuta do contrato, anexo ao Edital deste certame.
13.2. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de email e ou Ofício e/ou Ordem de serviço, sem prejuízo de outros meios disponíveis.
13.3. A fiscalização das atividades da empresa CONTRATADA, ficará a cargo do Gerencia de Infraestrutura Hospitalar do PROCAPE.

13.4. Caberá à Gerencia da Divisão de Apoio Operacional, a atribuição de GESTOR do Contrato.

13.4.1. Em casos fortuitos ou de força maior que resultem no afastamento do Gestor/Fiscal do contrato, fica automaticamente designado como Gestor/Fiscal o servidor que o substituir no cargo/função.

14. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será feito à empresa, diretamente pelo órgão contratante, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens ou de recibo, conforme o caso, acompanhado da apresentação de nota fiscal e fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor competente, no prazo de até 30 (trinta) dias.
14.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP

Onde:
	Sigla
	Significado / Descrição

	EM
	Encargos Moratórios.

	N
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

	VP

TX 
	Valor da parcela a ser paga.

IPCA

	I
	Índice de atualização financeira, assim apurado:

	
	I = (TX/100) = 

         365    


	


14.3. A atualização financeira prevista no item 14.2 será incluída em Nota Fiscal/Fatura no mês seguinte ao da ocorrência.

14.4. À contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) produto(s) for(em) entregue(s) em desacordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos.
14.5.  O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se a licitante vencedora estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.
14.6. Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão descontados os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
14.7. Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou a contratada não apresentar situação de regularidade fiscal, o prazo supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.
14.8. A pessoa jurídica contratada deverá fazer constar da Nota Fiscal às seguintes informações: o nome e o número do Banco, o nome e número da agência e o nome e número da conta corrente da empresa.
14.9.  O pagamento da contratada será realizado mediante o recebimento dos produtos e após sua aprovação pela equipe técnica, responsável pelo recebimento definitivo.

15. DAS PENALIDADES

15.1. SANÇÕES A SEREM APLICADAS NA FASE DE LICITAÇÃO

15.1.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº14.133, de 2021, a licitante ou a adjudicatária que:
15.1.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar o instrumento contratual ou para retirar a Ordem de Fornecimento e respectiva nota de empenho.

15.1.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual.

15.1.2. As demais disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e aquelas praticadas no período situado entre a adjudicação e a assinatura do instrumento contratual serão previstas no presente certame. 
15.2. SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO

15.2.1. As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão devidamente baseadas no que determina a Lei 14.133/2021.
Recife, 25 de março de 2025.

Paulo César Lopes Prado

Analista Técnico de Gestão 
Universitária - Administrador

Matricula 9407-2







[image: image1.jpg]
[image: image2.png]_ GOVERNO DE PERNAMBUCO





PROCAPE – Pronto-Socorro Cardiológico Universítário de Pernambuco Prof. Luiz Tavares

Rua dos Palmares, s/n. Santo Amaro - Recife - PE - CEP 50.100-060

13

